GRUPO 1

Instrumental 2 - Registro e Sistematização da Conferência Estadual de Assistência Social 2013

8. Análise e Deliberações por eixo

Eixo 1: Cofinanciamento Obrigatório da Assistência Social

Síntese Avaliativa
	8.1. Principais avanços 
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	Repasse de recursos do Fundo Nacional para o Fundo Estadual e Fundos Municipais para os serviços e gestão;
	Não cofinanciamento por parte do Estado para custear as despesas da Assistência Social aos municípios;
	Pesquisas que apontem o valor necessário ou percentual orçamentário para custear os serviços, ex.: gasto com idoso em ILPI ou criança-adolescente em acolhimento.

	Pagamento de pessoal concursado ou celetista com até 60% do cofinanciamento dos recursos federais para as Equipes de referência dos serviços nos municípios;
	Falta de interesse dos representantes do povo (Deputados, Vereadores) para defenderem projetos que beneficiem o aporte financeiro;
	 

	Incentivos dos IGDs também para investimento da gestão do SUAS, Cadúnico/PBF e para desenvolvimento das atividades dos Conselhos de Assistência Social.
	Ausência de legislação que garanta percentual para financiamento da Assistência nas três esferas de governo para cofinanciar os investimentos em construção dos equipamentos na área da Assistência Social para os municípios.
	 


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Até cinco recomendações por eixo, em ordem de prioridade.
	8.7. Recomendação
	8.8. Esfera de Governo
	Outras políticas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado
	União
	
	

	1. Estabelecer na legislação percentual mínimo de 10% a 15% do orçamento público na assistência social pela União, Distrito Federal, Estados e municípios para a execução dos serviços de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais;
	X
	X
	X
	
	X

	2. Legalizar a dedução no imposto de renda de pessoa física e jurídica das doações com a destinação aos Fundos de Assistência Social para aplicação nos serviços socioassistenciais;
	X
	X
	X
	X
	X

	3. Disponibilizar no mínimo 3% dos recursos financeiros e materiais com intuito de fortalecer e apoiar as ações do conselho de assistência social;
	X
	X
	X
	
	

	4. Investimento na construção de prédios próprios e mobiliários para os Conselhos, CRAS, CREAS e serviços de média e alta complexidade;
	X
	X
	X
	
	X

	5. Garantir na elaboração da LDO, LOA e PPA que mesmo havendo contenção de despesas, os recursos da assistência social devem ser mantidos como prioridade.
	X
	X
	X
	
	


Propostas novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferências anteriores para efetivar o SUAS Local)

	9. Deliberações Novas para o Estado
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Eixo 2: Gestão do SUAS: Vigilância Socioassistencial, Processos de Planejamento, Monitoramento e Avaliação

Síntese Avaliativa
	8.1. Principais avanços 
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	Implantação da área da vigilância socioassistencial no Governo Federal/MDS
	Falta de implantação da área da vigilância socioassistencial no Estado e nos municípios para desenvolver as ações de planejamento, monitoramento e avaliação;
	 

	Implantação do Censo SUAS para monitoramento e acompanhamento dos programas, projetos, serviços e benefícios da Assistência Social, bem como do controle social.
	Falta de implementação de diagnóstico territorial com banco de dados do Estado;
	

	Implantação do Prontuário SUAS e sistema mensal de informação CRAS e CREAS pelo MDS para os Municípios a fim de monitorar e acompanhar as vulnerabilidades sociais.
	Acúmulo de atribuições da área da vigilância pelas equipes dos CRAS e CREAS inviabilizando o desenvolvimento de serviços e ações que demandam atualização contínua de diagnósticos e outros instrumentos de mapeamento das vulnerabilidades.
	

	Reforço da importância do trabalho em rede.
	
	


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Até cinco recomendações por eixo, em ordem de prioridade.
	8.7. Recomendação
	8.8. Esfera de Governo
	Outras políticas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado
	União
	
	

	1. Implantação de sistema estadual de informação, monitoramento e avaliação.
	       X
	    X
	
	
	

	2. Realizar diagnóstico do município para monitorar e avaliar o impacto social dos programas, serviços e benefícios juntamente com os conselhos e comunidade.
	       X
	    X
	
	
	

	3. Intensificar a articulação do SUAS com outras políticas públicas para o fortalecimento da rede socioassistencial.
	        X
	     X
	X
	X
	X

	4. Disponibilizar equipes multiprofissionais para auxiliar no processo de implantação da vigilância socioassistencial e capacitações para as equipes da área.
	X
	    X
	X
	
	

	5. Elaborar em parceria com os Conselhos de Assistência Social os planos de monitoramento e avaliação dos programas, projetos, serviços e benefícios da política de assistência social.
	       X
	     X
	
	
	X


Propostas novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferências anteriores para efetivar o SUAS Local)

	9. Deliberações Novas para o Estado

	

	1. Implantar o Observatório Social do Tocantins

	2. Implantar a Vigilância Socioassistencial.

	3. Implantar a ouvidoria na Secretaria Estadual do Trabalho e da Assistência Social.

	4. Garantir equipe técnica especializada na gestão na política de Assistência Social, responsável pela vigilância socioassistencial, planejamento monitoramento e avaliação.
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Eixo 3: Gestão do Trabalho
Síntese Avaliativa

	8.1. Principais avanços 
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	Capacitação técnica para gestores e trabalhadores do SUAS pela gestão estadual/SETAS;
	Falta de concurso público em vários municípios para efetivação dos servidores da Secretaria de Assistência Social;
	

	Adesão municipal à lei das 30 horas trabalhadas para assistentes sociais;
	Falta de recursos financeiros para a realização de concurso Público;
	

	Os novos gestores já estão mais preocupados em capacitar as equipes de referências, além de melhorar a estrutura dos equipamentos, as equipes e os serviços, a fim de oferecer um atendimento de qualidade aos usuários;
	Grande rotatividade de profissionais na área da Assistência Social;
	


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Até cinco recomendações por eixo, em ordem de prioridade.
	8.7. Recomendação
	8.8. Esfera de Governo
	Outras políticas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado
	União
	
	

	Garantir alocação de recurso no Fundo Municipal de Assistência Social, para realização de concursos específicos da Assistência Social, assim como estruturação da Gestão de trabalho, co-financiando os recursos humanos do quadro efetivo para atuarem na gestão e serviços de proteção social em consonância com a NOB-RH.
	X
	X
	X
	
	

	 Instituir mesa de negociação com composição paritária entre gestores, prestadores de serviços e trabalhadores da área da Assistência Social do setor público e privado, garantindo o piso salarial de acordo com o grau de escolaridade para os trabalhadores do SUAS.
	X
	X
	X
	
	X

	Implantar e implementar a política de gestão do trabalho  por meio de concursos públicos, Plano de Cargos Carreiras e Salários específico para os Trabalhadores do SUAS e fomentar as capacitações de gestores, trabalhadores  do SUAS e conselheiros, de acordo com as demandas e conforme previsto nas NOB RH/SUAS, assegurada na Lei 8.742 alterada pela lei 12.435/2011.
	X
	X
	
	
	

	Criar fóruns permanentes dos trabalhadores do SUAS para o aprimoramento da gestão e contribuir para o controle social e promover fóruns de debates on-line com trabalhadores do SUAS para troca de informações, projetos, indicações de artigos e livros da área para difundir e ampliar as ações de sucesso.
	X
	X
	
	X
	

	Garantir na estrutura administrativa setor responsável pela gestão do trabalho no SUAS com orçamento garantido no PPA, LOA e LDO.
	x
	x
	
	
	


Propostas novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferências anteriores para efetivar o SUAS Local)

	9. Deliberações Novas para o Estado

	

	Instituir o selo CapacitaSUAS.
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Eixo 4: Gestão dos Serviços, Programas e Projetos

Síntese Avaliativa

	8.1. Principais avanços 
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	Implantação da Equipe Volante do CRAS em parte dos Municípios Tocantinenses 
	Fiscalização dos serviços, programas e projetos sociais
	

	Implantação do sistema SIGPBF / SICON – acompanhamento e monitoramento das famílias beneficiárias do PBF no descumprimento das condicionalidades;
	Inconsistência no sistema do SIBEC e SIGPBF; Falta de suporte técnico da CAIXA; Falta de Perfil dos trabalhadores; Falta de Disponibilização de senhas por parte dos Gestores do PBF;
	

	Aquisição de Imóvel próprio para alguns Equipamentos da Assistência Social nos municípios;
	Poucos prédios próprios para oferta dos serviços socioassistenciais;
	

	Maior divulgação das ações do CRAS para os usuários da Assistência Social;
	Esclarecimento do papel da política de assistência social ao poder judiciário, a fim de minimizar demandas não específicas.
	

	Continuidade dos Serviços Socioassistenciais;
	Poucas ações do CRAS na zona rural e em comunidades tradicionais;
	Recursos humanos e Logística;

	Inserção das famílias em situação de vulnerabilidade social nos programas de transferência de renda
	Omissão de informações á equipe técnica por parte da família.
	

	Ampliação da equipe técnica do CRAS
	Efetivação da ampliação das equipes de referência; Conforme Resolução nº 17/2011.
	Novas Categorias;

	Mobilização das famílias para participação em ações previstas pelos serviços socioassistenciais e eventos sociais.
	
	


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Até cinco recomendações por eixo, em ordem de prioridade.
	8.7. Recomendação
	8.8. Esfera de Governo
	Outras políticas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado
	União
	
	

	 Maior divulgação da política de Assistência Social a fim de orientar e esclarecer melhor os usuários, com ênfase às populações tradicionais e específicas por meio de panfletos, folders, cartazes e anúncios, dentre outros meios de comunicação.
	X
	X
	
	
	

	Implantar e implementar nos municípios os CREAS para atender indivíduos e famílias com direitos violados.
	X
	X
	X
	
	

	Implantação, Ampliação e Fortalecimento dos benefícios, programas, projetos, serviços de Assistência Social de forma equânime, especialmente ao que se refere à criança e adolescente de 0 a 16 Anos em situação de trabalho infantil.
	X
	X
	
	X
	X

	 Garantir a acessibilidade dos usuários aos serviços socioassistenciais obedecendo à legislação vigente, buscando a intervenção do Ministério Público;
	X
	X
	X
	X
	X

	Realizar campanhas, por meio da mídia, para garantir à população o acesso às informações dos serviços socioassistenciais.
	X
	X
	X
	
	


Propostas novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferências anteriores para efetivar o SUAS Local)

	9. Deliberações Novas para o Estado

	

	1. Implantar Centro Dia nos municípios de pequeno porte que apresentam demanda para pessoa com deficiência.

	2. Ampliar e qualificar o apoio técnico aos municípios, por parte do Governo, em serviços, programas e projetos.

	3. Potencializar a realização da busca ativa junto às famílias e grupos vulneráveis e na extrema pobreza, através do CRAS e em parceria com os segmentos da Sociedade Civil organizada.

	4. Implantar CRAS itinerante (unidade móvel) para atendimento de comunidades tradicionais e especificas.
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Eixo 5: Gestão dos Benefícios do SUAS
Síntese Avaliativa
	8.1. Principais avanços 
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	Publicização e acesso aos benefícios com auxílios das equipes dos CRAS e CREAS;
	Falta de visitas e reuniões periódicas, preferencialmente aos beneficiários;
	

	Cruzamento dos dados do Cadúnico identificando as famílias que mais necessitam de benefícios;
	Ausência de regulamentação e participação do Estado e da União sobre benefícios eventuais e emergenciais do SUAS;
	

	Trabalho da coordenação intersetorial do programa Bolsa Família para melhor acompanhar as condicionalidades do programa.
	No acesso das famílias residentes na zona rural para atualização de cadastro e aos benefícios eventuais.
	


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Até cinco recomendações por eixo, em ordem de prioridade.
	8.7. Recomendação
	8.8. Esfera de Governo
	Outras políticas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado
	União
	
	

	Melhorar e ampliar a divulgação do CADÚNICO como ferramenta de gestão e acesso aos demais programas sociais;
	X
	X
	X
	
	

	Reduzir a Idade de 65 (sessenta e cinco) para 60 (sessenta) anos a concessão do BPC para o Idoso;
	
	
	X
	
	X

	Regulamentar os critérios e formas de acesso aos benefícios eventuais para atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade e risco social;
	X
	X
	
	
	

	Identificar e estimular a participação das pessoas com deficiência no Programa BPC Trabalho;
	X
	X
	
	
	

	Aumentar a renda per capta para 1/2 salário mínimo para acesso ao BPC.
	
	
	X
	
	


Propostas novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferências anteriores para efetivar o SUAS Local)

	9. Deliberações Novas para o Estado
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Eixo 6: Regionalização
Síntese Avaliativa

	8.1. Principais avanços 
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	Retomada do processo de discussão da elaboração da proposta de regionalização dos serviços de proteção social especial com os Municípios.
	Atendimento das demandas do poder judiciário, em razão da inexistência de equipamentos da proteção social especial de media e alta complexidade nos municípios de Pequeno Porte I;


	

	
	Pouca oferta, ou falta de serviços de proteção social especial de média e alta complexidade aos indivíduos e famílias que tiveram seus direitos violados e/ou sofreram alguma violência;
	

	
	Ausência de pessoa de Referência da Proteção Social Especial para atendimento e levantamento de demandas;
	

	
	Mapeamento das necessidades de Serviços de Proteção Social Especial nos Municípios;
	

	
	O Estado do Tocantins ainda não implantou o processo de regionalização.
	


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Até cinco recomendações por eixo, em ordem de prioridade.
	8.7. Recomendação
	8.8. Esfera de Governo
	Outras políticas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado
	União
	
	

	Implantar e implementar os CREAS regionais para atender as demandas dos Municípios com população inferior e/ou igual a 20.000 hab. (vinte mil habitantes).
	X
	X
	X
	
	

	Implantar e implementar Serviço de Acolhimento regionalizado para crianças, adolescentes e jovens;
	
	X
	X
	
	

	Implantar e implementar Instituição de Longa Permanência – ILPI regionalizada, para atendimento das demandas dos Municípios que tenha população inferior e/ou igual a 20.000 hab. (vinte mil habitantes) no que se refere às situações de violações de direitos de pessoas idosas;
	X
	X
	X
	
	

	Realizar Diagnóstico Estadual sobre as situações de riscos e violação de direitos, que permita a identificação e avaliação das demandas e das prioridades para a Implantação dos Serviços através da Regionalização;
	X
	X
	
	
	

	Aprimorar e Intensificar a articulação com órgãos de Garantia e Defesa dos Direitos (Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Delegacias Especializadas e Polícia Militar).
	X
	X
	
	
	X


Propostas novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferências anteriores para efetivar o SUAS Local)

	9. Deliberações Novas para o Estado

	

	Garantir cofinanciamento por parte do Estado para os Serviços Regionalizados de Média e Alta Complexidade sejam efetivados;

	Construir equipamentos adequados de Média e Alta Complexidade para atender as demandas dos Serviços Regionalizados.


1

